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1. Educação e Desenvolvimento 

Não é necessário aqui fazer uma exposição sobre 
o que a literatura econômica já têm descoberto 
sobre o elo entre educação e desenvolvimento. 
Dentro de um mesmo país, pessoas com estoque 
de capital humano mais elevado, na média, 
ganham mais1. Em geral, a distribuição 
                                                                 
1 Inúmeros trabalhos mostram esta relação para o caso 
brasileiro. Para o diferencial de salários entre 
trabalhadores com nível universitário e científico, 
Ferreira, Sergio (2002) ( “The Evolution of College-
High School Wage Differentials for Males in Brazil: 
Does an increasing supply of college-educated labor 
explain it?”- Mimeo – University of Wisconsin-
Madison) chega a uma diferença de salário de 130% 
entre os dois grupos educacionais. 

educacional explica de 35% a 40% da  
desigualdade de renda do país. Deste modo, o 
aumento do estoque de capital humano do país e 
a melhora de sua distribuição são condições 
necessárias para se atingir taxas de crescimento 
de longo prazo mais elevadas e uma melhor 
distribuição de renda. 

Em análise entre países, aqueles com maior 
estoque de capital humano na média sustentam 
taxas de crescimento maiores no longo prazo. 
Existe tanto evidência empírica sólida2 quanto 
respaldo teórico3 para tal tese. 

                                                                 
2 Baseado em uma grande amostra de países, Barro & 
Sala-i-Martin (1995) (“Economic Growth” – McGraw-
Hill) regrediram taxas de crescimento média em vários 
indicadores, incluindo nível educacional, e gasto 

   

INFORME-SE 

Este Informe concentra sua atenção sobre alguns indicadores básicos de desempenho educacional, com base nas 
informações extraídas a partir das Pesquisas de Amostra Nacional de Domicílios (PNAD) de 1977 e de 1998. 
Resultados bastante interessantes podem ser encontrados a partir de quatro variáveis: se a criança freqüenta a 
escola; qual o último ano que ela completou; se ela saber ler e escrever; e se ela já está trabalhando. Compara-se 
os resultados por estado/região, por raça/cor, por sexo, e por área de habitação (se urbana ou rural). A amostra 
selecionada compõe-se exclusivamente de crianças de 6 a 18 anos. As principais conclusões do trabalho são: 
1) Houve uma significativa melhora do desempenho educacional no país nos últimos 20 anos, mas grandes 

disparidades existem dentro país,  entre diferentes regiões e entre diferentes grupos sociais. Particularmente, 
evidências são apresentadas que indicam que, apesar do substancial aumento da freqüência escolar o aluno 
brasileiro é de baixíssima qualidade, em particular na Região Nordeste, e nas áreas rurais. 

2) Confirmando os resultados do Censo 2000, a PNAD-1998 já indicava um substancial aumento da frequência 
escola, em todas as regiões do país.  

3) Contudo, grande parte das crianças de sete anos que reportam estarem indo à escola também dizem não saber 
ler. Onde a pré-escola não cumpre o papel de alfabetizar, a criança aprende a ler no primário e assim tende a 
ficar cada vez mais atrasada em relação ao currículo. 

4) Os dados mostram que, das crianças que vão à escola, a maioria está atrasada em relação ao currículo. O 
atraso escolar é substancialmente maior para indivíduos negros, moradores da área rural, e na região 
Nordeste.  

5) A opção pelo trabalho infantil é mais frequente em áreas onde  o grau de eficiência escolar é mais baixo. Os 
dados indicam que a opção pelo trabalho precoce, em parte, pode ser causado pelo baixo desempenho 
educacional.   

6) O trabalho infantil ocorre em concomitância com a frequência escolar até os 15 anos. A partir desta idade, 
observa-se que uma parcela significativa de indivíduos deixa de frequentar a escola. 

7) Dentro da federação, alguns estados têm desempenho educacional muito bom nas variáveis indicadas mas 
outros, situados no Nordeste, apresentam desempenho sub-saharianos.  
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Também não é necessário mencionar a extensa 
literatura que dá respaldo teórico para o papel do 
setor público como principal provedor de 
educação, seja diretamente através de escolas 
públicas (o que predomina no caso brasileiro) ou 
através do subsídio ao setor privado4. 

Em face destes comentários iniciais, este Informe-
se tenta traçar um mapa relativamente atual do 
investimento em educação formal no país, e tenta 
captar não somente informações sobre o quantum 
educacional, mas também sobre a qualidade da 

                                                                                                    
público em educação como proporção do PIB. Eles 
acham uma forte correlação positiva entre a média de 
anos na escola e a taxa de crescimento do PIB 
subsequente, assim como correlação positiva entre 
gasto público e crescimento (um aumento de 1,5% na 
porção do PIB gasta com educação aumenta a taxa de 
crescimento em 0,3% ao ano). Benhabib & Spiegel 
(1994) (“The role of human capital in Economic 
Development: evidence from  aggregate cross-country 
data”- J. of Monetary Econ.) apontam na direção de um 
forte impacto, sobre a taxa de crescimento, da porção 
da população economicamente ativa com pelo menos o 
secundário completo. 
3 Existe uma vasta literatura teórica, e basicamente 
duas correntes distintas. Lucas, Robert (1988) – “On 
the mechanism of economic development” – J. 
Monetary Econ. – 22, mostra como a a presença de 
retornos constantes de escala na produção de capital 
humano é capaz de gerar correlação positiva entre a 
taxa de acumulação de capital humano e as taxas de 
crescimento de longo prazo. Numa outra linha, 
modelos neo-schumpeterianos de crescimento 
destacam a importância do estoque inicial de capital 
humano na determinação das taxas de crescimento 
futura. Um maior estoque de capital humano propicia 
taxas mais altas de inovação tecnológica, na linha 
originalmente desenvolvida por Nelson, R. e E. Phelps 
(1966) (“Investment in Humans, Technological 
Difusion and Economic Growth”- American Economic 
Review 61). Para uma análise completa do assunto, ver 
Aghion, P. & P. Howitt (1998) – “Endogenous Growth 
Theory” – MIT Press. 
4 Lucas (1988) (op. cit), mostra como a decisão 
individual de investimento em capital humano levará a 
um estoque de equilíbrio abaixo do que seria 
socialmente ótimo. Isto ocorre quando a produtividade 
laboral do indivíduo é função näo somente de seu 
estoque específico de conhecimento mas também do 
conhecimento daqueles com os quais ele interage. 
Outro argumento teórico para a intervenção 
governamental está relacionado a presença de falhas no 
mercado de crédito educativo, tendo em vista que 
educação futura não pode servir como colateral, 
diferente do que ocorre no financiamento à aquisição 
de bens de capital.  

educação recebida pelas crianças. Utiliza-se para 
isso a PNAD, do IBGE5.  

 

2.  20 anos se passaram 

A Tabela 1 mostra o desempenho educacional em 
1977. Em geral, observava-se uma baixíssima 
taxa de frequência escolar e altíssimas taxas de 
alunos atrasados em relação ao currículo alta 
proporção de analfabetismo.  

As Tabelas 3 e 4 mostram os números de 1998. A 
frequência escolar aos 11 anos é de 97%, 
comparado aos 80% de 1977. Contudo, chama a 
atenção ainda a elevada proporção de crianças 
deixando a escola depois dos 15 anos, quando a 
taxa de freqüência cai para 83%. 

Paradoxalmente, apesar do aumento na 
freqüência escolar, não se observa queda 
significativa na participação do menor na força de 
trabalho até 11 anos de idade. Em 1998, 9.41% 
das criancas com 11 anos de idade trabalhavam, 
quando esse número era de 12.6% em 19776. Ou 
seja, um significativo número de crianças trabalha 
e estuda ao mesmo tempo. 

O índice de analfabetismo ainda é substancial nos 
primeiros anos de escola, o que prejudica o 
aprendizado de outras matérias e diminui as 
chances de sucesso em séries mais elevadas. Em 
1998, apenas 62% das crianças na idade de 7 
anos sabiam ler e escrever7. Isto pode estar 
parcialmente associado a uma ainda baixa 
presença na pré-escola, pois cerca de 80% das 
crianças com seis anos de idade frequentam 
escola. Contudo, como se mostra a frente, a a 
disparidade pequena entre índices regionais de 
freqüência escolar não dá conta da enorme 
disparidade entre as regiões no que tange ao 
desempenho escolar nas idades iniciais. 

O índice de atraso escolar é ainda muito elevado 
no Brasil. Com 11 anos (o que em termos 
curriculares corresponderia a ter a 4a série 
completa), apenas 40% das crianças que 
frequentam a escola têm o primário completo e 
aos 15 anos irrisórios 22% têm 8a série completa.  

                                                                 
5 Apesar do Censo Educacional do MEC ser a base de 
dados mais recomendada para se medir eficácia do 
ensino, a PNAD tem a vantagem de se basear no 
indivíduo (receptor do serviço educacional) como base 
de análise, e não na escola (provedora). 
6 Quanto as crianças com 15 anos, em 1998, 27% 
trabalhavam, contra 40% em 1977. 
7 Contudo, este número é bem melhor do que o de 1977 
(39%) mas ainda está muito baixo. 
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Outro modo de ver o índice de repetência elevado 
é observar qual a escolaridade média das crianças 
que reportam frequentar a escola, para as idades 
de 11, 15 e 18 anos. Com 11 anos, a escolaridade 
média é de 2.88 anos, ou seja, na média, a 
criança está cursando o terceiro ano  primário. 
Dado que deveria ter 4 anos completos, o índice 
de repetência é maior do que um ano. Aos 15 
anos, a média de escolaridade é de 5.76 anos, ou 
seja, na média, a criança está cursando a sexta 
série, quando deveria ter terminado a 8a, uma 
atraso de mais de 2 anos. Aos 18 anos, a média 
das crianças que ainda estudam é de 7.9 anos na 
escola, ou seja, estão terminando a oitava série, 
quando deveriam ter o secundário completo. 

 

3. Os vários Brasis dentro do Brasil8  

O Brasil continua sendo um país de enormes 
disparidades nos indicadores de desempenho 
educacional analisados. Aqui focaremos em 
quatro tipos: entre raças, entre Regiões, entre 
sexos e entre áreas de residência (rural ou 
urbana). 

2.1 – Diferenças em Desempenho, por Grupo 
Racial 

As disparidades de desempenho escolar entre 
crianças negras (aqui incluídas as pardas) e as 
demais é substancial. Aos 7 anos, apenas 49% 
das crianças negras estão alfabetizadas, contra 
76% das não negras. Aos 11 anos de idade, 
apenas 27% das crianças negras têm primário 
completo, contra 54% das demais9.  

Esta diferença em desempenho escolar não pode 
ser explicada aos 11 anos de idade pela 
participação na força de trabalho maior das 
crianças negras, já que a diferença entre o 
percentual de negros e brancos trabalhando aos 
11 anos é pequena (11.13% contra 7.35%). 
Também não deve ter muita relação com 
freqüência escolar, ou seja, com a quantidade de 
bancos escolares ofertados nas áreas 
predominantemente negras em comparação com 
áreas predominantemente não negras, pois a 
freqüência escolar dos dois grupos não é muito 

                                                                 
8 Os números estão nas Tabelas 3 e 4. 
9 Vale notar que a cor serve aqui como uma 
aproximação para a renda permanente ou o nível social 
do indivíduo pesquisado, e não implica discriminação 
racial. Em face da pouca mobilidade entre gerações 
para indivíduos muito pobres, que entram so que se 
convencionou chamar de “armadilha da pobreza”, 
condições iniciais acabam fortemente influenciando a 
condição social final. 

diferente (98% dos não negros contra 95% dos 
negros).  

O mais provável é que a diferença no 
desempenho tenha a ver com a qualidade da 
provisão da educação, seja em vista do menor 
acesso à provisão privada por parte dos negros, 
seja porque a escola pública nas áreas 
predominantemente negras é pior do que nas 
áreas não negras (por exemplo, super-lotação ou 
baixa qualidade do professor afetam o rendimento 
dos alunos)10.  

2.2 – Diferenças em Desempenho, por Sexo 

Mulheres têm em média melhor desempenho 
escolar do que homens, e embora não tenhamos 
dados para comprovar, o pior desempenho 
masculino parece ter relação com o trabalho 
precoce. Aos 15 anos de idade, 35,8% dos 
meninos trabalham, comparado com 18,4% das 
meninas11. 

O trabalho precoce não é correlacionado com 
baixa freqüência na escola, pois aos 15 anos 
83,4% dos meninos frequentam a escola, 
comparados a 83% das meninas.  

O desempenho escolar é semelhante entre 
homens e mulheres na pré-escola, pois 61% dos 
meninos lêem e escrevem aos 7 anos de idade, 
comparado a 64% das meninas. Aos 11 anos, 
quando o trabalho infantil já envolve mais de 
10% dos meninos, apenas 36% dos meninos 
(contra 44% das meninas) têm 4a série completa. 

2.3 – Diferenças em Desempenho, por Rural X 
Urbano 

Cerca de 21% das crianças brasileiras viviam em 
áreas rurais em 1998. Assim, vale a pena analisar 
as disparidades no desempenho educacional entre 
campo e cidade. Enquanto apenas 40% das 
crianças rurais estão alfabetizadas aos 7 anos de 
idade, este percentual é de 70% nos centros 
urbanos. A freqüência na pré-escola, para 

                                                                 
10 Um terceiro fator, o chamado peer effect, ou o fato 
de que a qualidade da absorção do aprendizado 
depende das habilidades individuais dos colegas, e não 
somente das próprias habilidades. Muitos alunos ruins 
juntos têm menos chances de progredir do que alunos 
piores mesclados com melhores. A possibilidade de 
tais interações sociais afetarem o rendimento escolar 
tem sido testada nos Estados Unidos. Para detalhes, ver 
Durlauf & Manski (2001) – “Social Interactions”- 
Journal of Economic Literature. Com os dados da 
PNAD não é possivel testar o que predomina mas, 
provavelmente, todos esses fatores são importantes. 
11 Aos 11 anos de idade, 12,4% dos homens trabalham, 
comparado a apenas 6,2% das mulheres. 
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crianças de 6 anos, é ainda muito baixa no meio 
rural: apenas 67% das crianças nessa idade vão à 
escola, comparados a  83% das crianças nas 
cidades.  

A diferença em performance permanece até os 18 
anos. Por exemplo, aos 11 anos apenas 22% das 
crianças tem a 4a série no campo, contra 45% na 
cidade.  

Apesar da freqüência escolar semelhante até 11 
anos de idade (Tabela 4), o atraso escolar no 
campo é muito maior. A diferença de 
desempenho é parcialmente explicada pela 
participação na força de trabalho, que aos 11 
anos já é de 25.5% no campo, contra 4.5% na 
cidade. Com 15 anos, 50% das crianças já 
trabalham no campo, contra 21% nas cidades. 

 

4. Diferenças em Desempenho, por Região  

A última disparidade analisada é a regional. 
Comparamos o desempenho de três regiões: 
Sudeste, Sul e Nordeste.  O melhor desempenho 
educacional é o da Região Sul, seguido de perto 
pelo do Sudeste. O desempenho educacional da 
Região Nordeste é tão fraco que não parece 
pertencer ao mesmo país. 

3.1 – Analfabetismo infantil e freqüência na pré-
escola. 

Os índices de alfabetização para crianças com 7 
anos de idade são de 83% na Região Sul, 72% na 
Região Sudeste e baixíssimos 39% na Região 
Nordeste. Isso indica o grau de atraso da criança 
em relação ao currículo básico, e indica que a pré-
escola na Região Nordeste não cumpre a sua 
tarefa primordial. Uma pré-escola de baixa 
qualidade gera deficiências básicas que levam o 
aluno a atrasos no restante de sua formação 
educacional.  

O baixo índice de alfabetização do Nordeste não 
está relacionado à freqüência na pré-escola. Das 
crianças com 6 anos de idade, 79% frequenta 
escola no Nordeste, mais do que no Sul, onde 
76% frequenta a escola, e um pouco menos do 
que no Sudeste, onde 82% frequenta. Ou seja, o 
analfabetismo das criancas com 7 anos no 
Nordeste não está correlacionado com freqüência 
escolar, e sim com a baixa absorção do 
conhecimento pelas crianças. 

O analfabetismo ainda é substancial no Nordeste 
para crianças de 11 anos de idade, atingindo 20% 
dos alunos naquela faixa etária, quando é inferior 
a 2% no Sudeste e inferior a 1% no Sul. 
Naturalmente, num sistema escolar onde o índice 
de alfabetização é baixo, a permissividade com o 

baixo conhecimento faz com que o sistema 
aprove analfabetos para séries superiores. Por 
exemplo, dos 20% analfabetos absolutos com 11 
anos de idade, 20% tinham a primeira série 
primária completa, num claro sinal de que o 
sistema aprovou-os sem que tivessem condições 
para tal. 

O índice de atraso escolar, ou de crianças fora da 
série correta, é substancialmente mais elevado no 
Nordeste. Por exemplo, aos 11 anos de idade, 
apenas 20% das crianças estavam na série 
correta, ou seja, tinham pelo menos a 4a série 
primária completa (o mesmo percentual de 
crianças analfabetas absolutas nessa idade). Este 
percentual era de 59% no Sul e de 51% no 
Sudeste.  

Um modo interessante utilizado pela Unesco para 
comparar desempenho escolar entre países é o 
chamado “coeficiente de eficiência”, que consiste 
na razão entre o número de anos que um aluno 
deve estudar para completar um determinado 
grau, sem repetir ou  sair da escola, e o número 
de anos efetivamente gasto para completar 
aquele grau12. O índice de eficiência do Nordeste, 
em 1998, foi de 0,75. Este mesmo índice foi de 
0,85 no Sul (9,35 anos na escola necessários para 
completar a 8a série) e 0.82 no Sudeste. O índice 
brasileiro é de 0,8013.  

3.2 – Dificuldade de Aprendizado e Trabalho 
Infantil 

A consequência de um ensino deficiente é que o 
custo de oportunidade de trabalhar, medido pelo 
retorno prospectivo de 1 ano a mais na escola, 
torna-se muito baixo. Assim, é normal se esperar 
que, em face do baixissimo rendimento escolar, 
crianças nordestinas passem a participar 
precocemente da força de trabalho. No Nordeste, 
18% das crianças com 11 anos já trabalham, 
comparado a 4% no Sudeste.  

No Nordeste, a participação precoce na força de 
trabalho, que alcança 35% aos 15 anos 
(comparado a 21% no Sudeste e 30% no Sul) 

                                                                 
12 Um índice de eficiência de 0,8 significa que um 
aluno leva 25% mais de tempo do que seria esperado 
pelo currículo. Ou seja, como o índice é calculado aqui 
para a 8a série apenas, isto significa uma média de 10 
anos na escola, para completar 8 séries. 
13 É importante mencionar que esses cálculos são feitos 
apenas com alunos que frequentam a escola, pois do 
contrário, o índice nordestino seria substancialmente 
mais baixo do que os demais, pois o número de 
indivíduos que deixaram a escola, e assim ficaram 
apenas com a 8a série é muito mais alto naquela 
Região. 
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está diretamente ligada ao baixo rendimento 
escolar. Por exemplo, aos 11 anos, do contigente 
de 20% de analfabetos absolutos, 25% 
trabalham, comparado a 15% daqueles que são 
alfabetizados aos 11 anos. Ou seja, esta diferença 
leva a crer que a dificuldade de alfabetização, e 
assim, o alto custo de se permanecer na escola, 
tornam o retorno do investimento educacional 
baixo, vis a vis o retorno da atividade laboral. 

O entendimento das causas do trabalho precoce é 
de suma importância para a definição de políticas 
que corrijam o problema. Uma legislação que 
imponha limites de idade para o trabalho, tais 
como os presentes na CLT e na Constituição, 
funciona na prática como um imposto sobre o 
trabalho do menor, na medida em que a 
ilegalidade aumenta o custo implícito da 
contratação de um menor para o dono da lavoura. 
Se o retorno do investimento em educação é alto 
o bastante, uma legislação deste tipo é eficaz 
para induzir a menor participação do menor na 
força de trabalho. Se, alternativamente, o retorno 
do investimento educacional é nulo, ou 
baixíssimo, a taxação implícita existente 
reSultante da legislação não será suficiente para 
manter o aluno investindo na aquisição de 
conhecimentos formais, e a legislação será 
inóqua.  

O alto custo de aprendizado (em função até 
mesmo de insuficiência nutricional), associado aos 
baixos beneficios (resultantes da baixa qualidade 
do conhecimento adquirido) faz com que o 
retorno educacional no Nordeste seja baixo para 
um numero significativo de pessoas, o que leva à 
participação precoce do menor na força de 
trabalho. Neste caso, a menor participação na 
força de trabalho só pode ser obtida através de 
um ensino de melhor qualidade. A legislação 
torna-se pouco eficaz se algo não é feito para 
melhorar o ensino na região, e portanto a 
absorção do aprendizado pelo aluno14. 

 

5. O que explica o desempenho escolar 
individual15? 

Podemos perguntar que fatores afetam mais o 
desempenho escolar individual. Fazemos isso por 
meio de uma regressão de mínimos quadrados, 
que tem como variável explicada o índice Unesco 

                                                                 
14 Indivíduos que sofrem restrição de liquidez optarão 
por trabalhar mes mo na presença de alto retorno do 
investimento educacional. Programas do tipo Bolsa-
Escola são eficientes quando mudam a decisão 
individual desses indivíduos.  
15 A análise se baseia nos números da Tabela 2. 

de eficiência escolar, e como variáveis 
explanatórias a Região de residência (Nordeste, 
Sul ou Sudeste), a área de residência (Urbana ou 
Rural), a participação no mercado de trabalho (se 
trabalha ou não) e o grupo racial (se 
negro/mulato ou não)16. 

Os resultados mostram que o índice de eficiência 
escolar de uma criança branca, residente da 
Região Norte, no meio rural, é de 0.625. Esse 
índice cai 0.11 se essa criança é negra ou mulata. 
Ou seja, o atraso escolar é substancialmente 
maior para crianças da raça negra17.  

Se este mesmo indivíduo residisse na Região 
Nordeste, ainda no meio rural, seu índice de 
eficiência cairia 3%, comparado a uma subida de 
18% se morasse no Sul, 13% se morasse no 
Sudeste e 11% se morasse no Sudeste. Se, em 
vez de morar no campo, ele morasse na cidade 
(em quaisquer dessas regiões), seu índice de 
eficiência aumentaria em 17%, o que mostra o 
enorme atraso escolar das crianças da zona rural 
em relação às das cidades. Se este mesmo 
indivíduo trabalha enquanto estuda, sua eficiência 
escolar cai 5%18.  

Quando analisamos as disparidades dentro de 
cada região, para grupos raciais, áreas de 
habitação e participação na força de trabalho, 
observamos fatos bastante interessantes (Tabela 
2, colunas 2, 3 e 4). A disparidade entre meio 
rural e urbano no Nordeste é altíssima. O 
coeficiente de eficiência escolar individual sobe de 
43% para 67% se o indivíduo estuda na cidade 
nordestina, e não no campo (diferença de 24%). 
Este impacto se compara com os 11% do Sudeste 
e com apenas 6% de melhora no Sul. Ou seja, na 
Região Sul, o nível da escola é quase tão bom 
quanto no meio urbano. 

                                                                 
16 Só incluo na amostra indivíduos que estejam 
frequentando a escola. Faço isto porque o índice de 
eficiência tenderá a ser mais baixo para indivíduos 
mais velhos, que deixaram a escola a bastante tempo. 
Por exemplo, um indivíduo de 17 anos que deixou a 
escola na quarta série, mesmo que tenha completado a 
quarta na idade correta, terá um índice de eficiência de 
0,4, quando sua eficiência verdadeira é igual a unidade. 
17 Este resultado provavelmente ocorre porque raça está 
funcionando como uma proxy imperfeita para pobreza. 
Como não coloco a renda ou a educação dos pais como 
regressor, e certamente esta variável omitida é 
correlacionada com “raça”, o seu poder explicativo é 
captado indiretamente pela variável racial. 
18 Como mencionado, este efeito indica a presença de 
correlação e não causalidade. A decisão de trabalhar 
pode ser causada pelo atraso, e não o oposto. 
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No Nordeste, crianças que trabalham (e 
frequentam a escola) apresentam atraso escolar 
substancial em relação as que não trabalham (o 
índice de eficiência cai de 43% para 35%). No 
Sul, o trabalho infantil praticamente não afeta a 
escolaridade (o coeficiente é insignificante 
estatisticamente), ao passo que no Sudeste o 
efeito é negativo, mas bem menor do que no 
Nordeste. 

 

6. Diferenças em Desempenho, por Estado19  

Nesta seção, analisa-se o desempenho 
educacional por estado20. A análise mostra que as 
disparidades são ainda maiores quando 
consideramos o desempenho educacional e 
participação do trabalho infantil por estado. Os 
estados da Região Sul são os que apresentam 
melhor performance educacional, enquanto 
aqueles da Região Nordeste apresentam os piores 
desempenhos. Contudo, existe grande 
variabilidade no desempenho dentro da Região 
Nordeste, enquanto os resultados das demais 
regiões são mais homogêneos. 

No quesito alfabetização, 85% das crianças 
paranaenses com 7 anos de idade já sabem ler e 
escrever. Enquanto isso, apenas 25.4% das 
crianças piauienses sabiam ler e escrever nesta 
idade. Note-se que mesmo o melhor desempenho 
dentre os estados nordestinos ( Paraíba com 51% 
de alfabetizados ) é pior do que o pior 
desempenho nas regiões Sul/Sudeste (Espírito 
Santo, com 61%). 

Com 11 anos de idade, 99,5% das crianças 
paranaenses sabem ler e escrever, comparado 
com 58.7% das crianças alagoanas naquela 
idade. Mais uma vez, o melhor desempenho 
nordestino, o Rio Grande do Norte (85,2%) está 
abaixo do pior desempenho do Sul/Sudeste, 
Espírito Santo (97%). 

A participação do trabalho infantil é menor nos 
centros urbanos e assim, estados com maior 
urbanização tenderão a apresentar menor 
percentual de crianças trabalhando. No Rio de 
Janeiro, apenas 1.2% das crianças com 11 anos e 
9.5% das crianças com 15 anos trabalham. 
Comparativamente, o Maranhão é o estado que 
apresenta maiores percentuais de trabalho 
infantil, com 28.6% das crianças com 11 anos de 
idade trabalhando e 50% das crianças com 15 
anos trabalhando. No item trabalho infantil, 

                                                                 
19 Os resultados são apresentados na Tabela 5. 
20 Exclui-se os estados do Centro-Oeste e do Norte, por 
causa de problema de representação na amostra. 

contudo, existe substancial variação entre os 
estados. Aos 15 anos, por exemplo, o trabalho 
infantil ocupa 42% das crianças capixabas, 
enquanto no Nordeste estados como o Rio Grande 
do Norte apresentam índices mais baixos (21%). 
A Região Sul, por ter uma base agrícola 
importante, apresenta elevados índices de 
trabalho infantil (30% em média, comparado a 
32% do Nordeste). 

Apesar da incidência de trabalho infantil no 
Nordeste e no Sul, essas duas regiões contudo 
estão bastante distantes em termos de índices de 
atraso escolar. No Rio Grande do Sul, 60.4% das 
crianças com 11 anos já terminaram a 4a série, 
comparado irrisórios 7.9% no Piauí. Mais uma 
vez, o pior resultado do Sul/Sudeste (Minas 
Gerais, com 40%) é superior ao melhor resultado 
do Nordeste (Rio Grande do Norte, com 32%). 

Os atrasos escolares tendem a se acumular na 
medida em que a idade é mais elevada. A melhor 
performance aos 15 anos é do Paraná onde 
34.6% já terminaram a 8a série, comparado ao 
Piaui onde apenas 5.34% das crianças com essa 
idade terminaram a 8a série. Em termos de atraso 
escolar, na média, o pior desempenho é o de 
Sergipe, onde alunos levam em média 11,4 anos 
para cumprir 8 anos de escola formal. O melhor 
desempenho é o do Rio Grande do Sul, onde se 
leva 9,27 anos para cumprir os mesmos 8 anos 
formais21. 

Para alunos com 18 anos, a melhor performance 
é de São Paulo (talvez já como efeito de migração 
de outros estados ) onde 24% dos indivíduos com 
com 18 anos têm segundo grau completo. Este 
excelente resultado se compara ao do Maranhão, 
onde apenas 4.8% das pessoas nesta idade já 
terminaram o segundo grau.  

A freqüência escolar varia pouquissimo entre 
estados. Na idade de 11 anos, a freqüência 
escolar mais baixa foi a de Pernambuco, com 
94.22% das crianças em sala de aula, e a mais 
alta foi a do Rio Grande do Sul, com 99.3%. Ou 
seja, a análise por estado confirma o que os 
outros cortes já tinham mostrado, isto é, 
freqüência escolar não explica a disparidade do 
desempenho educacional no Brasil. 

7. Conclusão 

Este Informe procurou mostrar alguns indicadores 
educacionais utilizando-se a PNAD-1998, do IBGE. 
Chegou-se a conclusão de que existêm grandes 
disparidades regionais em termos de 

                                                                 
21 O atraso escolar é o inverso do índice de eficiência 
da última coluna da Tabela 5, multiplicado por 8. 
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analfabetismo infantil e índices de atraso escolar. 
Essas diferenças também podem ser observadas 
entre grupos raciais e entre as regiões rurais e 
urbanas. 

Encontrou-se que tais diferenças de desempenho 
não parecem estar associadas à freqüência 
escolar, pelo menos até índivíduos de 15 anos de 
idade. Adicionalmente, observou-se uma 
correlação entre trabalho infantil e mal 
desempenho educacional, especialmente na 
Região Nordeste.  

Tais relações empíricas são preliminares, dado 
que a PNAD não é uma pesquisa direcionada 
especificamente para a educação, tendo seu 
questionário-padrão poucas perguntas 
direcionadas ao assunto. Falta por exemplo 
questões sobre educação do pai e da mãe, e 
perguntas sobre o tipo de educação, se privada 
ou pública, além de questões como se o indivíduo 
faz dever de casa ou não. Entretanto, a PNAD tem 
vantagens sobre o Censo Educacional do 
Ministério da Educação (MEC), porque as 
perguntas são dirigidas ao aluno, e não a escola. 
Como muitas vezes a quantidade de recursos que 
a escola recebe está sujeita ao seu desempenho, 
a pergunta direta ao aluno não sofreria deste 
viés. 

Podemos extrair algumas conclusões preliminares 
sobre política educacional a partir dos dados 
deste Informe? Feita a ressalva de que a PNAD 

não tem natureza censitária, os resultados 
mostram que: 

• a frequência escolar já está em níveis 
satisfatórios, e tem padrão homogêneo no 
país. 

• Verificou-se também que a freqüência escolar 
não está relacionada com a participação do 
menor na força de trabalho, pois um grupo 
substancial de crianças reportaram frequentar 
escola e trabalhar. No Nordeste e em área 
rurais, contudo, é muito claro a relação entre 
atraso escolar e trabalho infantil, donde se 
conclui que a eliminação, ou redução da 
incidência de trabalho infantil passará 
provavelmente pela melhoria de qualidade da 
educação fornecida. 

• Desafortunadamente, persiste a alta 
heterogeneidade no desempenho escolar, 
tanto entre diferentes regiões, quanto entre 
grupos raciais e entre áreas de residência 
(rural ou urbana). Há que se colocar todo o 
esforço de política na melhoria substancial da 
qualidade escolar, particularmente no 
Nordeste, em área rurais, e em regiões de 
pobreza endêmica. Só um esforço em prol da 
melhoria de qualidade poderá permitir o 
rompimento do ciclo de pobreza, onde a baixa 
escolaridade do pai leva ao trabalho precoce 
e baixa escolaridade do filho. 

 

APENDICE: TABELAS 

Tabela 1: Indicadores Educacionais - 1977 - % em relação a população, para cada idade.
7 anos 7 anos 11 anos 11 anos 11 anos 15 anos 15 anos 15 anos

le/escreve freq. Esc. prim. Compl. trab. freq.esc Int. Compl. Trabalha freq. esc.
Brasil 37.58 45.85 15.47 12.62 80.48 7.79 39.9% 57.3%
Nordeste 20.02 31.41 5.96 19.61 64.09 2.38 42.0% 52.6%
Sudeste 50.72 56 21.83 5.47 90.18 10.91 35.3% 62.4%
Sul 44.54 50.88 19.6 18.4 86.93 10.14 52.4% 46.4%  

Tabela 2: Variável Dependente: Índice de Eficiencia
Amostra = Brasil Amostra = Nordeste Amostra = Sudeste Amostra = Sul
Regressores Coef. Prob > |t| Coef. Prob > |t| Coef. Prob > |t| Coef. Prob > |t|
constante 0.625 0.0001 0.435 0.866 0.0001 0.996 0.0001
idade -0.005 0.0001 0.003 -0.01 0.0001 -0.013 0.0001
Sudeste 0.135 0.0001 - - - - - -
Sul 0.181 0.0001 - - - - - -
Nordeste -0.035 0.0001 - - - - - -
Centro-Oeste 0.114 0.0001 - - - - - -
Urbano 0.174 0.0001 0.241 0.117 0.0001 0.063 0.0001
Trabalha -0.048 0.0001 -0.086 -0.014 0.0115 -0.01 0.1815
Negro -0.11 0.0001 -0.103 -0.111 0.0001 -0.139 0.0001  
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Tabela 3: Indicadores Educacionais - 1998 - % em relação a população, para cada idade
6 anos 7 anos 11 anos 15 anos 7 anos 11 anos
freq. freq. Esc. feq.esc freq. esc. le/escreve le/escreve

Brasil 79.29 92.61 96.85 83.4% 62.46 91.9
Nordeste 79.13 89.57 94.33 79.7% 38.54 79.44
Sudeste 81.59 94.33 98.26 86.7% 72.38 98.4
Sul 76.07 94.65 98.22 82.5% 83.18 99.05
negra + parda 75.09 90 95.54 80.75 48.95 87.62
outros 83.44 95.2 98.25 86.09 75.96 96.48
homens 77.82 92 96.3 83.84 61 89.42
mulheres 80.86 93 97.41 83 64 94.56
rural 67.57 88 95.55 72.6 40 79.69
urbano 83.32 94 97.24 86.52 70 95.62  

 

Tabela 4: Indicadores Educacionais - 1998 - % em relação a população, para cada idade
11 anos 15 anos 18 anos 11 anos 15 anos Índice de

prim. Compl. Int. Compl. Secundário trab. Trabalha Eficiência (a)
Brasil 40.16 22.44 13.89 9.41 27.3% 0.8
Nordeste 19.8 10.08 6.69 17.19 34.8% 0.76
Sudeste 51.2 30.25 18.85 3.59 20.9% 0.82
Sul 58.86 32.94 19.70 9.45 30.5% 0.85
negra + parda 26.93 11.69 6.37 11.35 30.23 0.76
outros 54.29 33.14 21.17 7.35 24.31 0.83
homens 36.22 18 10.39 12.4 35.77 0.79
mulheres 44.37 27.17 17.52 6.21 18.4 0.81
rural 21.65 10 4.54 25.5 50.38 0.78
urbano 45.91 26.27 16.12 4.52 20.67 0.81
(a) Refere-se ao número de anos formais, sem repetência necessários para completar o ensino fundamental,
sobre o número médio de anos dos alunos que têm exatamente a 8a série completa.  

 
TABELA 5: PERFIL EDUCACIONAL, POR ESTADO

7 anos 11 anos 11 anos 11 anos 11 anos 15 anos 15 anos 18 anos Índice de
Estados le/escreve Prim. Compl. trab. Freq. le/escreve Int. Compl. trabalha 2o grau Eficiência
Ma 36 15.3 28.6 95 72.4 6.44 50 4.8 0.74
Pi 25.4 7.86 18.57 95 66.4 5.34 40 5.4 0.71
Ce 33 19.36 17.5 95.8 81.2 13.63 32.7 6.9 0.79
Rn 40.4 32.79 3.28 97.54 85.24 13.94 21.71 11.02 0.81
Pb 50.7 20.25 14.56 96.2 83 12.81 25.61 9.29 0.76
Pe 43 24.91 16.14 94.22 83.37 13.88 30.63 7.04 0.75
Al 31.52 14.43 8.25 85.6 58.75 6.72 28.36 8.07 0.72
Se 37.8 26.17 5.61 96.27 82.2 11.9 23.77 6.78 0.70
Ba 41.28 19.89 17.68 93.4 84.46 8.44 37.55 5.64 0.73
Nordeste 37.68 20.11 14.47 94.34 77.45 10.34 32.26 7.22 0.75
Mg 67.18 40.36 6.9 97.75 97.52 18.67 26.89 11.02 0.78
ES 61.72 51.14 11.28 96.24 97 20.75 42.15 15.04 0.80
Rj 75.5 41.65 1.18 96.55 97.96 24.45 9.53 16.23 0.82
Sp 75.51 60.01 1.95 99.27 99.14 37.85 20.13 24.19 0.84
Sudeste 69.98 48.29 5.33 97.45 97.91 25.43 24.68 16.62 0.81
Pr 84.93 59.2 6.84 98.08 99.52 34.56 36.06 21.57 0.85
Sc 83.42 55.56 11.11 96.83 98.94 31.2 29.75 20.4 0.85
Rs 80.91 60.43 11.25 99.3 98.61 32.26 25.26 17.44 0.86
Sul 83.09 58.40 9.73 98.07 99.02 32.67 30.36 19.80 0.86  
 


